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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção da Faculdade de Medicina de Jundiaí encaminha a este Conselho, pelo Of. FMJ 183/2015, protocolado em 23/07/2015, para a devida apreciação, proposta de novo Regimento, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 20/06/02015, conforme cópia da Ata respectiva juntada aos autos após diligência da AT (fls. 1440 e 1475). 

O Processo foi baixado em diligência para que a Instituição encaminhasse a Ata da Reunião da Congregação que aprovou a proposta em pauta, acrescentasse no artigo 7º um parágrafo que abrigasse as disposições do parágrafo único do art. 10 da Del. CEE nº 57/2006, que dispõe sobre normas para escolha e nomeação dos dirigentes da IES, e verificasse uma outra providência relativa ao Conselho Departamental (fls. 1468). Diligência atendida, com apresentação de novo texto regimental, objeto do presente Parecer.
1.2 APRECIAÇÃO
O atual Regimento da Faculdade de Medicina de Jundiaí foi aprovado pelo Parecer CEE nº 422/2005.

A presente proposta consiste numa reformulação ampla do Regimento, que será analisada nos termos do disposto no art. 2º da Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior.

O texto encaminhado, anexado de fls. 1482 a 1505, consta de oito títulos, desdobrados em capítulos e seções, composto por 116 artigos, abrangendo toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares, que será informado como segue:

TÍTULO I – DA INSTITUIÇÃO E SEUS FINS

O artigo 1º define a matéria e a denominação da Faculdade neste Regimento e o artigo 2º sua personalidade jurídica.
Os artigos 3º e 4º tratam da missão da Faculdade e sua consecução.

TÍTULO II – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
O artigo 5º estabelece a estrutura organizacional da Faculdade e o 6º enumera a composição de seus órgãos como abaixo exposto:

I - Órgãos Executivos: Diretoria, Vice-Diretoria, Coordenações de Cursos, Departamentos, Coordenação de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, Secretaria Executiva e Departamento Administrativo e Financeiro.

II – Órgãos Colegiados: Congregação, Conselho Técnico-Administrativo (CTA) e Conselho Departamental.

III – Órgãos de Apoio Técnico: Núcleo Docente Estruturante (NDE); Comissão Própria de Avaliação (CPA), Biblioteca, Comissão de Ética, Coordenação e Residência, Núcleos de Apoio, Assessorias, Comissão de Residência Média (COREME), Comitê de Ética e Pesquisa, Comissão de Finanças e Comitê de Recursos Humanos.

IV - Órgãos de Ensino e Assistência à Saúde: Hospital Universitário, Ambulatórios, outros Serviços de Saúde Conveniados.

Órgãos Executivos

Os artigos 7º ao 10 definem a constituição, mandatos, processo eleitoral, competências e demais assuntos pertinentes à Diretoria e Vice-Diretoria da Faculdade. Os parágrafos do artigo 7º estabelecem que o Diretor e o Vice-Diretor são indicados pela Congregação para compor a lista tríplice, sendo elegíveis somente os professores graduados em Medicina, portadores do título acadêmico de Doutor e com um mínimo de 10 anos de atividades regulares na Faculdade. O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida uma recondução, e a eleição dar-se-á por maioria simples de votos e será realizada em escrutínio secreto na reunião da Congregação, convocada 90 (noventa) dias antes do término do mandato da Diretoria.
Os artigos 11 ao 19 definem as indicações e atribuições das Coordenações de Cursos: de Graduação e da Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, cujas indicações são feitas pelo Diretor, e a da Residência Média, onde o coordenador é indicado por seus pares.

Os artigos 20 ao 24 tratam da matéria relativa aos Departamentos, diretamente subordinados à Coordenação de Cursos de Graduação, sendo responsáveis pela elaboração do conteúdo programático das disciplinas e pela execução do ensino das mesmas nos diferentes Cursos de Graduação, conforme as DCN. A estrutura, representação, organização, atribuições e funcionamento dos Departamentos são definidos pelo Regulamento Geral da Faculdade, aprovados pelo CTA e Congregação (art. 22). As atribuições do Coordenador do Departamento são enumeradas no artigo 24.

Os artigos 25 e 26 versam sobre a competência e atribuições da Secretaria Executiva.

O artigo 27 versa sobre o Departamento Administrativo e Financeiro, cujas atribuições e seções a ele subordinadas estão descritas em Regulamento Geral e normas internas da Faculdade.

Órgãos Colegiados

Os artigos 28 ao 33 enfocam os Órgãos Colegiados, Congregação, Conselho Técnico Administrativo e Conselho Departamental, que deliberam com maioria simples de seus membros, exceção as matérias relativas à alteração deste Regimento e do Regulamento Geral da Faculdade, à criação, alteração, incorporação, suspensão ou extinção de cursos de graduação e de pós-graduação stricto sensu e à alteração do número de vagas dos cursos da Faculdade, que exigem, no mínimo, 2/3 de votos favoráveis dos membros da Congregação e do CTA para deliberação.

Os artigos 34 e 35 tratam especificamente da Congregação definindo sua composição, competência, funcionamento, sendo contemplado nos incisos do artigo 34 a representação dos corpos docente e discente e representantes da sociedade civil. 

Os artigos 36 e 37 versam sobre o Conselho Técnico Administrativo (CTA), órgão de natureza normativa, deliberativa e consultiva, definindo sua função, composição e atribuições.

O artigo 38 dispõe sobre a constituição, coordenação, representação e reunião do Conselho Departamental.
Órgãos de Apoio Técnico
Os artigos 39 a 45 enfocam os Órgãos de Apoio Técnico (Núcleo Docente Estruturante (NDE); Comissão Própria de Avaliação (CPA), Biblioteca, Comissão de Ética, Coordenação e Residência, Núcleos de Apoio, Assessorias, Comissão de Residência Média (COREME), Comitê de Ética e Pesquisa, Comissão de Finanças e Comitê de Recursos Humanos), definindo sua composição, funcionamento e atribuições. 
O artigo 46 trata dos demais órgãos e comissões de apoio técnico ao ensino, pesquisa e extensão, que têm sua estrutura, representação, organização, funcionamento e responsabilidades definidas pelo Regulamento Geral da Faculdade ou por normas internas aprovadas pela Direção, CTA e Congregação.
TÍTULO III – DA COMUNIDADE ACADÊMICA

Os artigos 47 ao 60 dispõem sobre a comunidade acadêmica, sendo que os artigos 48 ao 55 se referem exclusivamente ao corpo docente: constituição, ingresso, feito por concurso público, progressão na carreira, direitos, deveres e atribuições do Professor Titular. Os artigos 56 ao 60 versam sobre o corpo discente: composição, direitos, deveres e representação estudantil nos órgãos colegiados e demais instâncias da Faculdade. O artigo 61 dispõe sobre o corpo de recursos humanos (técnico administrativo): pessoal admitido para cargos e funções não docentes, estando sujeitos ao Estatuto do Funcionalismo Público de Jundiaí e a este Regimento.

TÍTULO IV - DO ENSINO E DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR
O artigo 62 especifica a natureza dos cursos ministrados: de Graduação, de Residência Médica na área da Saúde, Pós-Graduação Lato e Stricto Sensu e cursos livres de extensão e educação continuada.

Os artigos 63 e 64 versam sobre os cursos de Graduação, presencial e a distância, estabelecendo que suas organizações curriculares e tempo de integralização são aprovados pelo CTA, observada a legislação vigente.
Os artigos 65 e 66 tratam dos cursos de Pós-Graduação: Lato Sensu, Stricto Sensu, Especialização e Residência.

Os artigos 67 ao 95 normatizam os seguintes assuntos: regime escolar, calendário escolar, matrícula nos cursos de Graduação, na Residência Médica e na Pós-Graduação, trancamento e cancelamento da matrícula, transferência, regime de dependência, avaliação da aprendizagem, aproveitamento escolar, revisão de notas, provas e exames finais e compensação de ausências às aulas. O parágrafo 1º do artigo 68 prevê 200 dias de trabalho efetivo, divididos em dois períodos semestrais. O artigo 92 e seus parágrafos tratam da avaliação do desempenho acadêmico, feita por disciplina, abrangendo os aspectos de frequência e aproveitamento. Quanto ao aproveitamento, o aluno matriculado do 1º ao 4º ano, com frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e média final maior ou igual a 7 (sete) na disciplina é considerado aprovado e o aluno com frequência igual ou superior a 75 % (setenta e cinco por cento) e média igual ou inferior a 3 (três) estará reprovado. O aproveitamento escolar dos estudantes do Internado segue regulamento próprio, aprovado pelo CTA e pela Congregação.

TÍTULO V - DA ATIVIDADE DE PESQUISA CIENTÍFICA E EXTENSÃO

Os artigos 96 ao 100 dispõem sobre as atividades de pesquisa científica e extensão, enfocando a iniciação científica, monitoria discente, comitês de ética em pesquisa e atividades de extensão acadêmica.
TÍTULO VI - DO REGIME DISCIPLINAR
Os artigos 102 ao 109 dispõem sobre o regime disciplinar dos corpos docente, discente e de recursos humanos (técnico administrativo) e as solicitações de reconsideração às decisões administrativas.

TÍTULO VII - DOS DIPLOMAS E CERTIFICADOS
Os artigos 110 a 112 tratam da concessão de diplomas e certificados aos alunos. 

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os artigos 113 ao 116 fixam as disposições finais.

O Organograma da Faculdade consta às fls. 1507.

O Regimento apresentado prevê, nos artigos abaixo relacionados, o atendimento às atuais normas para o ensino superior:

1. artigo 7º – processo de escolha dos dirigentes da Instituição – Deliberação CEE nº 57/06, alterada pelas Deliberações CEE nº 66/207 e CEE nº 83/09;
2. artigo 34 - existência de órgãos colegiados deliberativos com a participação de segmentos da comunidade institucional e sociedade civil – art. 56 da LDB;

3. art. 34, §5º - docentes ocuparão 70 % dos assentos da Congregação – parágrafo único do art. 56 da LDB;
4. artigo 52 – admissão de docentes mediante concurso público e progressão na carreira– art. 67-I da LDB e Del. CEE nº 14/2000;
5. artigo 63 – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo – art. 44-II da LDB;
6. artigos 63 e 65 - cursos oferecidos: graduação, pós-graduação e outros – art. 44 – II, III, IV LDB;
7. artigo 68, §1º – 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo – art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98;
8. Artigo 84 – transferência de alunos regulares – art. 49 da LDB;
9. artigo 92 – frequência mínima obrigatória de 75% - art. 47, § 3º, da LDB e Ind. CEE nº 02/98.

10. artigo 98 – monitoria de alunos – art. 84 da LDB.

O Regimento da Faculdade de Medicina  de Jundiaí apresenta as condições necessárias para sua aprovação.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, ficam aprovadas as alterações regimentais apresentadas pela Faculdade de Medicina de Jundiaí. 

          A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares do Regimento, ora aprovado, a fim de serem rubricados.

            A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de setembro de 2015.

a) Cons.  Ulysses Telles Guariba Netto
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Jacintho Del Vecchio Júnior, Márcio Cardim, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Roque Theophilo Júnior e Ulysses Telles Guariba Netto.

São Paulo, 07 de outubro de 2015.

a) Cons. Bernardete Angelina Gatti
Presidente no exercício da presidência de acordo com 

o Art. 11 do Regimento das Sessões do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de outubro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente

PARECER CEE Nº 449/15  –  Publicado no DOE em 15/10/2015  -  Seção I  -  Página 39

Res SEE de 23/10/15, public. em 24/10/15                                      -   Seção I -   Página 36
Portaria CEE GP n° 425/15, public. em 27/10/15                              -  Seção I  -   Página 26
